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1. Visão geral do capítulo

Neste capítulo, são apresentados os principais riscos, oportu-
nidades e perspectivas relacionados à atuação institucional do 
IFS, considerando fatores internos e externos que podem afetar a 
execução da estratégia, a continuidade das ações institucionais e 
a geração de valor público no curto, médio e longo prazo. Nesse 
contexto, abordam-se os principais riscos gerenciados pelo IFS no 
processo de negócio “gerenciar riscos institucionais”, entendido 
como um processo transversal de gestão. Em 2025, essa atuação 

-
cionalização da estratégia institucional, também com atenção às 

2. Gestão do Financiamento para Desenvolvimento da 
Educação - Função Assistência Estudantil 

A Política de Assistência Estudantil (PAE) executada no IFS, tem 

matriculados, independentemente de sua situação socioeconô-
mica, visando a ampliar as condições de permanência e êxito 
no processo educativo. Efetiva-se na basicamente por meio  do 

IFS (PRAAE/IFS).

No exercício 2025, foi realizado pela DIAE e equipes vinculadas 
nos Campi, com a orientação técnica do DGR/DPG/Prodin, o ma-
peamento de potenciais riscos aplicados à operacionalização da 
política estudantil na instituição. A atividade resultou no mapea-
mento de 21 (vinte e um)  riscos da Assistência Estudantil (RAE),  
de diferentes categorias e temáticas, que passaram a compor o 
conjunto de riscos a ser gerenciado no biênio 2026-2027,  a partir 
da execução de ações de prevenção e de contingenciamento pe-
las unidades responsáveis. 

assistência estudantil no IFS.
Fonte: DGR (elaboração adaptada 
do ForRisco)

longo prazo, em diferentes funções e políticas estratégicas.
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A ForRisco é uma ferramenta de código aberto desenvolvida pelo MEC em parceria com a Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP) 
para auxiliar instituições da Rede Federal de Educação no gerenciamento de riscos institucionais. Ela integra a Plataforma For, que tam-
bém inclui o módulo ForPDI (focado no Plano de Desenvolvimento Institucional).

A implementação da ForRisco como recurso auxiliar foi iniciada em 2025, com iniciativa piloto na Assistência Estudantil, representando 
uma oportunidade para tornar efetivo o gerenciamento sistêmico de riscos  institucionais,  em face das funcionalidades da ferramenta:

•
• Facilita a
• Oferece visualizações dos níveis de risco mapeados e incidentes, fornecendo dados cruciais para a tomada de decisão de gestores.
• Busca

Os 21 (vinte e um) riscos mapeados estão registrados na ForRisco vinculados às unidades gestoras conforme representam a Figura 
“Distribuição dos riscos da Assistência Estudantil por unidade e nível de risco” e a Figura “Matriz de Risco DIAE (ForRisco)”. 

-
des e treinamento e sensibilização ao adequado uso da ferramenta, buscando ampliar o número de políticas institucionais com efetiva 
gestão de riscos transversal  aos processos de negócio relacionados.

Figura 12: Matriz de Risco DIAE (ForRisco).
Fonte: ForRisco IFS (2025)

Figura 13: Distribuição dos riscos da Assistência Estudantil por unidade 
e nível de risco.
Fonte: ForRisco IFS (2025)

Acesse a plataforma ForRisco e conheça os mapas de riscos 
por unidade de gestão:

k=pcvdvf
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3. Gestão do Planejamento e Orçamento Organizacional - Função Orçamentária e Financeira

No exercício 2025,  fontes externas de risco, como as restrições orçamentárias impostas pelo Decreto nº 12.448/2025 , motivaram a 
formalização e execução do Plano de Continuidade Operacional Orçamentária (PCO), conforme a Deliberação CGIRC/IFS nº 59/2025, sob 
a a gestão estratégica da Pró-Reitoria de Administração (PROAD) e em parceria com as unidades de gestão da Reitoria e dos Campi. 

resultados obtidos no âmbito da operacionalização do PCO,  em face das medidas estratégicas, ações e diretrizes adotadas pela alta 
administração do IFS para mitigar os impactos das limitações no orçamento.

A formalização e a execução do PCO em 100% das ações e di-
retrizes neles estabelecidas permitiram mitigar os impactos na 
imagem e reputação, legal e operacionais de forma sistêmica, 
assegurando a execução orçamentária responsável e estratégi-

-
-

cício 2025”.

De forma integrada, os resultados apresentados evidenciaram 
a efetividade das estratégias adotadas pela PROAD em parceria 
com os Campi, mesmo em um cenário de restrição orçamentária.

estratégia de elaboração e execução anual do Plano de Continui-
dade Operacional Orçamentária (PCO) no médio e longo prazos 
como instrumento de gestão útil para assegurar a continuidade 
operacional e a boa governança orçamentária do IFS.

Fonte:  PROAD (adaptado do PCO)

Fonte: PCO (PROAD)

do IFS e conhecer os planos anuais de Continuidade  
Orçamentária do IFS, acesse:
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Tabela 4: Principais impactos do risco orçamentário e iniciativas executadas.
Fonte: PCO (PROAD)

Figura 16: Principais riscos ocupacionais e impactos sobre  objetivos institucionais do IFS no exercício 2025.
Fonte: NIST/PRODIN

4. Gestão de Pessoas - Função Segurança do Trabalho

O IFS adota como principal instrumento de gestão de riscos ocupacionais o  Programa de Gerencia-
-

ambientais) por bloco e campus, a partir de avaliações ergonômicas qualitativas;  diagnóstico de riscos 

de segurança e saúde ocupacional, para outros aspectos relevantes: físicos, químicos e biológicos e 

institucionais do IFS no exercício 2025”.

-

legislação, orçamento público e exigências de órgãos de controle, as quais podem impactar o alcan-
ce dos objetivos estratégicos, no exercício.

Com base nas evidências documentadas são propostas medidas de controle coletivo (EPC) e  indi-

Como oportunidades de mitigação dos níveis de riscos (NR)  a médio prazo, destacam-se: moderniza-
ção de infraestrutura, uso de tecnologias ergonômicas e fortalecimento da imagem institucional.
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Para saber mais sobre as iniciativas de gestão de riscos 
ocupacionais  e práticas correlatas, acesse:

5. Gestão de Pessoas - Função Gestão e Desempenho 
de Pessoas

-
missão instituída pela Portaria nº 3037/2024, é um indutor de 

as estratégias organizacionais.

Figura 17: Riscos, Oportunidades e Perspectivas vinculados ao PGD.
Fonte: NPG (Progep)

Para um monitoramento mais próximos aos servidores, o IFS 

292/2025.

O PGD, como instrumento de operacionalização da política de 
gestão de pessoas, tem sua execução correlata ao processo de 

-

perspectivas à sua efetividade no médio prazo, como represen-

tado na Figura “Riscos, Oportunidades e Perspectivas vinculados 
ao programa”.

6. Gestão de Logística Pública - Função Gestão de 
Contratações

A gestão de riscos destaca-se como componente essencial da 
-

se e o tratamento de eventos que possam comprometer os resul-
tados esperados. 

A atuação da gestão frente a riscos relacionados ao planejamen-
to, à execução contratual ou ao cumprimento de obrigações vem 

-
micidade e à continuidade dos serviços públicos ofertados. 

Relatórios de riscos vinculados ao Plano de Contratações Anual 
(PCA) vêm sendo elaborados e divulgados em conformidade com 
o disposto no Decreto nº 10.947/2022, evidenciando as etapas do 
processo de gestão apresentadas na Figura “Governança e moni-
toramento de riscos do PCA”.

Para acesso à transparência ativa aplicada ao programa: 

Gestão (NPG)/PROGEP, utilize o endereço eletrônico:
programadegestao@ifs.edu.br
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Em 2025, o gerenciamento dos principais riscos aplicado às contratações oportunizou a adoção 
de medidas preventivas e de contingência, como demonstradas na Figura “Principais riscos e 

anual. Das 84 contratações previstas, 70% foram concluídas ou estavam em andamento, cerca 
de 25% foram canceladas por conveniência e oportunidade, e as demais remanejadas para 2026.

-
mários e a  mitigação dos riscos a níveis dentro do limite de apetite a riscos do IFS, conforme esta-
belece a Deliberação nº 43/2023/CGIRC.

Figura 18: Governança e monitoramento de riscos do PCA.
Fonte: PROAD

Fonte: PROAD

Figura 20: Matriz de 
riscos das contratações 
2025
Fonte: PROAD 

Para saber mais sobre as atividades de prevenção e contingenciamento de riscos, co-
-

poníveis para consulta na página de Planejamento das Contratações do IFS.
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7. Gestão do Desenvolvimento Institucional e da Inovação - Função 
Gestão da Estratégia

Em 2025, o IFS avançou na consolidação da estratégia de gestão de riscos institu-
cionais com a formalização do Mapa de Riscos Estratégicos integrada ao Plano de 
Desenvolvimento Institucional 2026-2031, estabelecendo medidas de controle es-
tratégicas e mecanismos de monitoramento contínuo.

O documento, aprovado mediante a Deliberação nº 60/CGIRC/IFS/2025, consolida 
42 (quarenta e dois) riscos negativos e 6 (seis) riscos positivos (oportunidades), iden-

PDI, levando em conta a dinâmica do ambiente interno e externo.

Como prioridades institucionais, destacaram-se a incorporação sistemática da 

estratégicas de controle e a ampliação da transparência ativa das informações.

Na Figura “Extrato do Mapa de Riscos Estratégicos (positivos) do Planejamento 
Estratégico”, destacam-se os riscos positivos vinculados às perspectivas “processos 
internos” e “resultados à sociedade”. Representam oportunidades relacionadas à 
inovação, transformação digital, e fortalecimento da governança e das políticas ins-
titucionais.

Figura 21: Extrato Mapa de 
Riscos Estratégicos (Positivos) 
do Planejamento Estratégico 
do IFS/2026-2031
Fonte: Mapa de Riscos 
Estratégicos  (PDI 2026-2031 )
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A Figura “Extrato Mapa de Riscos Estratégicos (negativos) do 
-

dem comprometer o alcance dos objetivos estratégicos direta-
-

tram-se em eventos com potencial de impactar os resultados 
de curto e médio prazo, em face de ameaças como restrições 
orçamentárias, fragilidades de conformidade, descontinuidade 

Para o médio e longo prazos, as perspectivas, apontam para o 
aprimoramento da maturidade em gestão de riscos com a utiliza-
ção da ferramenta ForRisco, com ênfase na integração entre pla-

Para conhecer o mapa de riscos estratégicos na íntegra, acesse: 
Deliberação nº 60/CGIRC/IFS em 

Resolução CS/IFS nº 336/2025 – Aprova o Plano de Desenvolvimento 
Institucional do IFS para o interstício 2026 a 2031, em:

desenvolvimento-institucional-do-ifs.html

Figura 22: Extrato Mapa de Riscos Estratégicos (Negativos) do Planejamento Estratégico IFS 2026-2031
Fonte: Mapa de Riscos Estratégicos  (PDI 2026-2031)
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8. Gestão de Controles e de Segurança Institucional - Função Gestão da Integridade 
e Proteção de Dados 

A gestão da integridade no âmbito do IFS é exercida pela Unidade de Gestão da Integridade, ins-
tância de apoio à governança interna, subordinada ao Gabinete da Reitoria. 

No exercício 2025, a atuação da unidade ocorreu de forma integrada com as instâncias  que exe-
cutam funções de integridade no IFS, com foco nos principais riscos, controles preventivos, oportu-

atuação Gestão da Integridade e “Eixo de atuação Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

Figura 24: Eixo de atuação Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
Fonte: Mapa de Riscos Estratégicos  (PDI 2026-2031)

Figura 23: Eixo de atuação Gestão da Integridade.
Fonte: Mapa de Riscos Estratégicos  (PDI 2026-2031)
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9. Gestão de Controles e de Segurança Institucional - Função Gestão da Segurança Institucional/Gestão da Avaliação de Controles Internos  

No contexto da gestão de controles e de segurança institucional o IFS  operacionalizou o Programa de Privacidade e Segurança da Informação (PPSI) estabelecido pela Portaria SGD/MGI Nº 852/2023, em 

assegurando o seu uso adequado e a mitigação de riscos à segurança da informação, bem como o cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e outra normas vigentes. 

Figura 25:  Metodologia de Implementação do Framework.
Fonte: SGD/MGI (2023)

Sistema de Controle Interno

Estrutura de Governança do PPSI**

3° Linha 
de Defesa 

CGU

Audin

Ciset

Assessores de
Controle Interno

Gestor de SI

Gestor de TI

Proprietários 
dos Ativos*

2° Linha 
de Defesa 

1° Linha 
de Defesa 

Monitoramento e apoio

ã

m

Anel Interno: Órgão Implementador

Anel Externo: Secretaria de Governo Digital

* Também compõe a primeira linha de defesa os gestores de negócios ou de políticas públicas envolvidas

** O Encarregado compõe a Estrutura de Governança do PPSI e atuará com orientações e suporte nas questões
que envolvem a Privacidade e Proteção de Dados Pessoais

Framework
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Figura 26: Estrutura de Governança do PPSI / IFS.
Fonte: DTI (2025)

Figura 27: Ciclos de implementação do Framework de Privacidade e Segurança da Informação até 2025.
Fonte: DTI (2024)

A instituição formal do PPSI no IFS, ocorreu por meio da Deliberação CGSIC/ IFS 

de  instrumentos normativos  e  a adoção de boas práticas.

Com a versão 2.0 do PPSI estabelecida pela Portaria SGD/MGI nº 9.511/2025 para 
vigência a partir de 2026, os ciclos a serem desenvolvidos representam oportuni-

programa, bem como o fortalecimento do monitoramento das ações de controle, 
em conformidade com os indicadores estabelecidos: IBase (afere medidas de es-
truturação básica para governança e de instrumentos fundamentais de privacida-
de e segurança da informação), ISeg (afere medidas de segurança da informação), 
IPriv (afere medidas de privacidade). 

Responsável por planejar, implementar e melhorar 
continuamente os controles de privacidade e SI em 
soluções de TIC.

GESTOR DE TIC

Responsável por planejar, implementar e 
melhorar continuamente os controles de 
SI em ativos de informação.

GESTOR DE SI

Atua como canal de comunicação entre
instituição, os titulares dos dados e a 
Autoridade Nacional de Proteção de
Dados (ANPD).

ENCARREGADO

Atua no apoio, supervisão e monitoramento das 
atividades desenvolvidas pela primeira linha de 
defesa prevista pela Instrução Normativa CGU n°3, 
de 9 de junho de 2017. 

CONTROLE INTERNO

RESPONSÁVEIS 
PELA ESTRUTURA 
DE GOVERNANÇA


